
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE ARACAJU

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº 65.054/2024 

1. OBJETO

1.1.  Contratação de 02 (duas) licenças para uso do programa Banco de Preços, que se
trata  de uma ferramenta de pesquisas de preços visando o estabelecimento  do valor
estimado ou máximo da contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado,
sistematizado por regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos
em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público, para atender às necessidades
da Secretaria Municipal  do Planejamento,  Orçamento e  Gestão –  SEPLOG, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Natureza do objeto: natureza comum.

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

2.1. A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação
constitui-se elemento fundamental  para instrução dos procedimentos de licitação e de
contratação,  estando  prevista  em  várias  disposições  legais,  com  obrigatoriedade
reconhecida pela Jurisprudência. 

2.2. Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa
criteriosa busca de  preços perante  as empresas do ramo do objeto  pretendido e  em
diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos
para  que  se  consiga  finalizar  a  pesquisa,  especialmente  quando  diz  respeito  à
contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há
o  desafio  de  identificação  da  confiabilidade  dos  preços  coletados,  o  que  exige  a
ampliação  da  captação  de  dados que  possam servir  a  uma fidedigna  referência  dos
preços de mercado. 

2.3. Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a
necessária  atuação  dos  agentes  públicos  envolvidos  por  semanas  ou  meses,  o  que
amplia  os  custos  transacionais,  sem  necessária  garantia  de  um  resultado
verdadeiramente eficiente e eficaz. 

2.4.  Outrossim,  a  pesquisa  de  preços  deficiente  poderá  ensejar  uma  contratação
superfaturada  ou  inexequível,  situações  que  acabam  acarretando  prejuízos  à
administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos na
contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um
entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição,
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um gargalo a ser superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e
propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas. 

2.5.  Em suma,  a  estimativa  de  preços  é  fundamental  para  a  atividade  contratual  da
Administração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos
e àqueles executados nas respectivas contratações, com a função precípua de garantir
que o Poder Público identifique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação
um bem ou serviço. 

2.6.  Portanto,  é  necessário  que  os  agentes  públicos  envolvidos,  na  fase  interna  da
licitação  ou  na  gestão  contratual,  tenham  acesso  a  mecanismos  que  auxiliem  na
realização da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de
custos e identificação dos preços referenciais de mercado, conforme exige a Nova Lei de
Licitações (Lei nº 14.133/2021). 

2.7. O presente objeto não consta no PCA deste ano, pois esse ano as licenças serão de
outro programa, o Banco de preços, conforme consta no despacho inaugural do presente
Memorando solicitado pela  Coordenadoria de Registro de Preço – COREP/SEPLOG-
PMA.

3. MODELO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Ite
m Especificação

Identificação
Catálogo de
Padronizaçã

o

Unidade
de

medida
Quant.

Valor
Unitário

R$
Valor Total

R$

01 Licenças  para
uso  do
programa
Banco  de
Preços.

26354 Licença 02 R$ 11.960,00 R$ 23.920,00

VALOR TOTAL R$ 23.920,00

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  Contratação  de  02  (duas)  licenças  para  uso  do programa Banco  de  Preços.  Tal
sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características: 

1. Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5

milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas);

2. Atualização diária do banco de dados;
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3. Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021,

4. Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

5. Compatibilidade com o sistema operacional Windows;

6. Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 783 fontes:

7. Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.449 sites para consulta.

8. Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como:

AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e

TO;

9. Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa,

Conab, Tabela CMED e Preços BPS – Banco de Preços Ministério da Saúde;

10.Permitir  a seleção de filtros por:  setorial;  Catmat/Catser, cidade, região, estado,

marca,  nº  pregão,  itens  sustentáveis,  atas  de  registro  de  preços,  por  porte

ME/EPP,  por  palavra-chave  e  preço,  unidades  de  fornecimento,  Uasg/órgão,

modalidade, por período (dos últimos 30 dias até os últimos 12 anos);

11. Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;

12.Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços

de mercado;

13.Disponibilizar  todos  os  preços  ofertados  e  aceitos  nas  licitações  das  fontes

disponíveis no sistema;

14.Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa,

PDF e EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do Comprasnet;

com  dados  comerciais  do  fornecedor,  com  preço  máximo  e  preço  mínimo.  O

relatório ainda deve permitir a opção de personalização para inclusão do logotipo

da instituição,  dados dos servidores envolvidos, assinatura digital  e emissão de

código  de  QR  CODE  que  comprove  a  autenticidade  das  informações

apresentadas;

15.Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;

16.Função  que  permite  aplicação  de  índice  de  atualização  de  preços  de  forma

automática;
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17.Permitir  a  inclusão  de percentual  sobre  o  preço  estimado para composição  do

preço máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 º§ 2º;

18. Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos

preços;

19.Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta

campo para o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4º da in

73/2020;

20.Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in

73/2020 o parágrafo 1º, inciso iv do artigo 5º da in 73/2020, determina "deverão ser

priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;"

21.Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;

22.Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;

23.Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;

24.Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;

25.Acesso  ao  módulo  painel  de  negociações,  consulta  de  histórico  de  preços  e

descontos concedidos pelos fornecedores;

26.Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com

diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços.

27.Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;

28.Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;

29.Cotação com vários itens – lote;

30.Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

31.Detalhamento de propostas e lances do pregão;

32.Seleção de preços manualmente;

33.Histórico de vendas do fornecedor;

34.Sugestão de preços selecionados por outros usuários;

35.Pesquisa inteligente;

36.Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;

37.Exportação de documentos em planilha Excel;
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38.Seleção de preços comparativos;

39.Sistema de elaboração da especificação do objeto – interativo;

40.Sistema  de  elaboração  do  termo  de  referência  –  interativo  (MODELO  AGU)

múltiplos modelos totalmente editável;

41.Acesso  ilimitado  de  usuários  ao  módulo  especificação  do  objeto  e  termo  de

referência;

42.Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a

quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença

43.Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular
funcionamento  do  “software”  com  a  obtenção  dos  resultados  para  quais  foi
desenvolvido

44.Pesquisa  por  imagem:  Funcionalidade  inovadora  no  Banco  de  Preços.
Possibilidade de analisar  imagens e fornecer  não  apenas uma identificação do
objeto,  mas  também  suas  especificações  técnicas  e  resultados  de  licitações
relevantes.  Esta  ferramenta  exclusiva  permite  aos  usuários  realizarem até  100
pesquisas  por  imagem  por  mês,  tornando  mais  fácil  e  eficiente  encontrar
informações detalhadas sobre os produtos e serviços desejados.

45.MÓDULO PAINEL DE NEGOCIAÇÃO
O  Painel  de  Negociação  é  uma  valiosa  ferramenta  utilizada  em  processos
licitatórios, principalmente em pregões. Seu objetivo é proporcionar ao Pregoeiro
(responsável pela condução do pregão) uma consulta rápida e precisa dos valores
praticados e apresentados pelos fornecedores em outros processos licitatórios.
Com base nessas informações, o Pregoeiro pode desenvolver argumentos sólidos
e  justificativas  fundamentadas  para  buscar  melhores  preços  durante  as
negociações.  Essa  funcionalidade  é  de  extrema importância  para  o  sucesso  e
eficiência do processo licitatório.
Visa  atender  aos  princípios  da  Eficiência,  Legalidade,  Transparência  e
Objetividade.  O  Painel  de  Negociação  possibilita  a  melhora  nos  processos  de
contratação  pública,  pois  otimiza  a  atuação  do  Pregoeiro  e  contribui  com  a
economia de recursos em cada processo. Tudo gira em torno da delimitação do
interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto, durante a descrição do
objeto,  o agente administrativo,  a priori,  não deve se preocupar com miudezas,
com características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido
oposto, antes de tudo, ele deve atentar para a utilidade pretendida com o contrato,
a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. (...) Sob essa perspectiva,
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todas  as  especificações  que  se  fizerem necessárias  serão  lícitas,  mesmo que
restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar  a competitividade e de justificar a
inexigibilidade.” (Sem grifos no original.) 
Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante  
recaia no conjunto de recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a 
contratação direta por inexigibilidade de licitação, fundada no art. 25, inciso I da Lei
nº 8.666/93 ou no art. 74 inciso I da Lei nº 14.133/21. 

46. FUNCIONALIDADES
• Conteúdo: Resultados de licitações adjudicadas e homologadas que é apurado 
diariamente por profissionais especializados, viabilizando a tomada de decisões de 
maior complexidade.  
• Pesquisa: Realizada por palavra chave ora publicada na descrição do 
objeto/licitação. Filtros por CNPJ e  UF.
• Fonte de pesquisa: Compras Governamentais, Licitações- E, Bolsa Eletrônica de 
Compras de São Paulo - BEC e Portal de Compras do Estado de Minas Gerais, 
Espírito Santo e do Distrito Federal. 
• Cada preço tem sua referência original com link para redirecionamento para a 
publicação oficial. 
• Dados cadastrais dos fornecedores.
• Histórico de negociação. 
• Estatística do fornecedor (Proposta apresentadas, propostas vencedoras e 
quantidade vendida). 
• Consulta de penalidades.
• Atualização diária.
• Relatório completo com resultados pesquisados.

47. RECURSOS:
• Consulta dos maiores e menores preços praticados no mercado;
• Quantidade e especificação das propostas apresentadas;
• Resumo com o total de quantidade de vendas;
• Visualização do histórico de negociação;
• Consulta de preços praticados, ofertados e negociados em outras licitações;
• Permite relatórios gerenciais de preços praticados em todo o Brasil;
• Consulta de penalidades aplicadas ao fornecedor;
• Consulta de ocorrências impeditivas indiretas entre os fornecedores;
• Histórico de licitações que venceu e participou;
• Consulta a margem de negociação aplicada;

48. RELATÓRIO:
• Relatório com dados comerciais do fornecedor

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
A

R
LA

 R
O

S
E

A
N

E
 B

A
R

B
O

S
A

 D
A

M
A

C
E

N
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
ra

ca
ju

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
9A

2-
A

F
88

-5
01

8-
07

14
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
9A

2-
A

F
88

-5
01

8-
07

14



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE ARACAJU

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

• Relatório Estatísticas do Fornecedor
• Relatório com Detalhamento do Pregão
• Relatório com a data em que o relatório foi gerado
• Relatório com QR Code
• Relatório com a logotipo da instituição

49. SELEÇÃO/FILTROS
• Permite a consulta e visualização de mapa ilustrativo de propostas por região 
geográfica;
• Pesquisa textual/detalhamento do objeto
• Filtro por CATMAT / CATSER
• Filtro Propostas
• Filtro por Preço
• Filtro por Quantidade
• Filtro por Período
• Filtro por Unidade de Medida

4.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução a que se refere o artigo 96
e seguintes da Lei nº 14.133/2021, em razão do objeto se tratar de licença de uso de pro-
grama específico.

4.3. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.3.1. Liberar os acessos ao Banco de Preço dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após
o recebimento do empenho.

4.3.2. A empresa disponibilizará toda e qualquer atualização do programa para o acesso.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. A pretensão de contratar a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
no CNPJ nº: 07.797.967/0001-95, para execução do objeto deste Termo de Referência,
encaixa-se plenamente nas disposições legais, uma vez que está dentro dos critérios pre-
vistos no artigo 74, inc. I, da Lei nº 14.133/2021, sendo inviável proceder à abertura de
processo licitatório. 

5.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal, de regularidade trabalhis-
ta e de qualificação técnica são as usuais para a generalidade dos objetos, na forma do
art. 69 da Lei nº 14.133/2021.

6. CONTRATAÇÃO:
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6.1. É DISPENSÁVEL o Termo de Contrato e facultada a substituição por carta-contrato,
nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de  compra,  ordem  de  serviço  ou  outros
instrumentos hábeis, na forma do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021.

6.2.  Para  a  referida  contratação  objeto  deste  Termo  de  Referência  será  adotada  a
formalização através da Nota de Empenho – NE e a licença de uso do programa Banco
de Preço será de 12 (doze) meses. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados;

7.2 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação
do serviço objeto deste Termo de Referência; 

7.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer
qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas
no Termo de Referência; 

7.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário;

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Obrigações gerais

8.1.1. Executar o serviço objeto desta contratação de acordo com as condições e
prazos propostos, e demais especificações constantes neste Termo de Referência;

8.1.2.  Refazer  ou  corrigir,  obrigatoriamente,  qualquer  serviço  que  esteja  em
desconformidade no mesmo prazo definido para execução, ou em prazo específico caso
tenha sido definido em cláusula  própria  deste  Termo de Referência ou pelo  fiscal  do
contrato;

8.1.3.  Manter  seus  empregados,  quando  nas  dependências  da  Contratante,
devidamente identificados com crachá subscrito pela Contratada;

8.1.4.  Manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8.1.5.  Cumprir  as  exigências  de  reserva  de  cargos  prevista  em lei,  bem como
outras normas específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz;
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE ARACAJU

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

8.1.6. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante
durante a execução contratual.

8.1.7.  Prestar  suporte  técnico  ao  usuário  por  e-mail  e  telefone,  de  segunda a
quinta-feira das 8:30hrs às 17:30hrs,  sexta-  feira de 08:30hrs às 16:30hrs (horário de
Brasília) pelo período de validade da licença, a contar da data de instalação do Software; 

8.1.8. As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do
objeto restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação
que o acompanha; 

8.1.9. A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados
para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção
dos  resultados  para  os  quais  foi  desenvolvido,  bem  como  disponibilizar  versões  e
releases atualizados do software durante o período da contratação; 

8.1.10. A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através
de  login  e  senha  autenticada  no  site  www.bancodeprecos.com.br;  10.5  A Contratada
deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta; 

8.1.11.  Comunicar  imediatamente  à  Contratante  qualquer  alteração  ocorrida  no
endereço,  conta  bancária  e  outros  julgados  necessários  para  o  recebimento  de
correspondência;

8.1.12. Comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de associação com
outrem,  cessão  ou  transferência  total  ou  parcial,  bem  como  a  fusão,  cisão  ou
incorporação,  para  conhecimento  e  adoção  das  providências  necessárias,  inclusive
quanto à análise de viabilidade de manutenção da relação contratual;

8.1.13. Não transferir  a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a
Contratante, sem prévia e expressa anuência;

8.2. Obrigações relativas à Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD

8.2.1.  As partes  declaram ciência e anuência  à  obrigação de cumprimento das
disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais  a  que  tenham acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação. 

8.2.1.1. A Contratada declara ter ciência de que os dados a que tiver acesso
devem ser utilizados apenas para as finalidades indicadas pela Contratante e de acordo
com a boa-fé e com os princípios constantes no art. 6º da LGPD.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE ARACAJU

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

8.2.1.2. É expressamente vedado o compartilhamento de dados pessoais.

8.2.1.2.1.  No caso de uma excepcionalidade,  caberá à  Contratada
informar à Contratante prévia e formalmente, ficando o compartilhamento condicionado à
sua autorização expressa.

8.2.1.2.2.  Sendo  o  consentimento  do  titular  a  única  base  legal
utilizada para o tratamento de dados pessoais, a autorização de que trata o inciso I estará
condicionada à assinatura de novo Termo de Consentimento pelo titular de dados, a ser
providenciado única e exclusivamente pela Contratante.

8.2.1.3.  Nos casos em que for admitida em contrato a subcontratação, a
Contratante deverá ser informada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis sobre a intenção de
contratação  de  suboperadores  pela  Contratada,  condicionando-se  a  contratação  à
anuência expressa da Contratante.

8.2.1.3.1.  A  Contratada  deverá  exigir  de  suboperadores  e
subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

8.2.1.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD,
é  dever  da  contratada  eliminá-los,  com exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações. 

8.2.1.5. É dever da contratada fomentar e disponibilizar treinamento e ações
de  conscientização  relacionados  à  Proteção  de  dados  pessoais  e  Privacidade  aos
responsáveis pela execução do contrato, garantindo, assim, a implementação de Boas
Práticas e Governança, nos termos dos artigos 50 e 51 da LGPD.

8.2.1.6. A Contratante poderá realizar diligência e/ou auditorias para aferir o
cumprimento de todos os itens constantes na presente cláusula, devendo a Contratada
atender  prontamente  eventuais  pedidos  de  comprovação  formulados,  em  prazo  não
superior a 2 (dois) dias úteis.

8.2.1.7.  A Contratada  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pela  Contratante,
prorrogável  uma  única  vez  mediante  justificativa  aceita  pela  Contratante,  quaisquer
informações acerca dos dados pessoais tratados em decorrência do presente  contrato
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

8.2.1.8.  Bancos de dados formados a  partir  de contratos administrativos,
notadamente  aqueles  que  se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA DE ARACAJU

SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

8.2.1.9.  Os  bancos  de  dados a  que  se  refere  o  item 9.2.1.8  devem ser
desenvolvidos em formato interoperável,  a fim de garantir a reutilização desses dados
pela  Administração  nas  hipóteses  previstas  na  LGPD,  bem  como  o  atendimento  de
direitos dos titulares de dados, notadamente o direito de acesso.

8.2.1.10. A Contratada declara estar ciente e de acordo de que as previsões
desta  cláusula  estão  sujeitas  a  alterações,  mormente  no  que  diz  respeito  aos
procedimentos de tratamento de dados pessoais.

a)  As  alterações  a  que  se  refere  o  item  9.2.1.10  podem  ocorrer
quando indicado pela Contratante e/ou pela autoridade competente, em especial a ANPD
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

b) Nas hipóteses a que se refere o item 9.2.1.10, a alteração será
formalizada por intermédio de assinatura de Termo Aditivo ao Contrato.

8.2.1.11.Fica estabelecida a vedação de transferência de dados pessoais
constantes  na  base  de  dados  da  Contratante  a  empresas  privadas,  com  exceção  à
previsão dos incisos I a V do § 1º do artigo 26 da LGPD.

8.2.1.11.1.  Sendo  constatada  a  ocorrência  de  uma  das  exceções
previstas nos incisos indicados no item 8.2.1.11, as partes declaram que comunicarão à
Autoridade Nacional de Proteção de Dados no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da
celebração do contrato, nos termos do § 2º do artigo 26 da LGPD.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. Prazo e forma de execução do serviço

9.1.1.  A  execução  do  objeto  dar-se-á  pelo  acesso  à  ferramenta  eletrônica  que
disponibilize, durante todo o período do contrato, a captação dos preços identificados na
base  de  dados,  conforme requisitos  mínimos  elencados no  item 4.1  deste  Termo de
Referência em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento do empenho.

9.1.2. Conforme a Proposta nº 19.696/2.024, encaminhada pela empresa em 15 de Julho
de 2024, serão pagas 02 (duas) licenças e receberemos outras 02 (duas) licenças como
cortesia.

9.2. Da subcontratação
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9.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  disposições  da  Lei  nº  14.133/2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2.  Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias através de termo de apostilamento ao contrato.  

10.3. A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado,
por meio de gestor e fiscal integrantes da COREP a serem oportunamente designados,
nos termos  do artigo  19 do Decreto Municipal nº  7178/2023 e dos artigos 69 a 86 da
Instrução Normativa Conjunta PGM/CGM/SEPLOG nº 002/2023.

10.3.1. O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

10.3.2.  O fiscal  designado informará a seus superiores,  em tempo hábil  para a
adoção das medidas necessárias, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

10.3.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo
com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual,  na forma dos
artigos 74 e 75 do Decreto Municipal nº 7.177/2023, e dos artigos 316 e 317 do Decreto
Municipal nº 7.178/2023, conforme o caso.

10.3.4.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência
desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da  Administração  ou  de  seus  agentes  e
prepostos, em conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.

11. Critérios de recebimento e aceitação do objeto

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias,
contado  do  recebimento  do  empenho,  pelo(a)  responsável pelo  acompanhamento  e
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fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento de
exigências de caráter técnico.

11.2.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser corrigidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da Contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias,
contados  do  recebimento  provisório,  mediante  termo  detalhado,  após  verificação  da
qualidade e quantidade do serviço executado, observadas as seguintes diretrizes:

11.3.1.  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à
Contratada, por escrito, as respectivas correções;

11.3.1.1. Emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

11.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o item 11.6 não ser procedida
dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

11.5. O aceite ou aprovação do(s) serviço(s) pela Administração Pública, na forma
do § 2º do artigo 140 da Lei  nº  14.133/2021, não exclui  a responsabilidade civil  pela
solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela
perfeita  execução do contrato,  nos  limites  estabelecidos  pela  lei  ou pelo contrato,  ou
disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas
posteriormente, garantindo-se à Administração Pública as faculdades previstas no artigo
18 da Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.

12.  PAGAMENTO,  CRITÉRIOS  DE  MEDIÇÃO  E  DO  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO-
FINANCEIRO

12.1. Do pagamento

12.1.1.  Deverá ser  realizada a  liquidação da despesa total no prazo de  até  30
(trinta)  dias,  com  o  posterior  pagamento  por  meio  de crédito  em conta  bancária  de
titularidade  da  Contratada,  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  da
apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente certificada pelo fiscal do contrato,
responsável pelo recebimento do objeto.
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12.1.1.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medi-
das saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprova-
ção da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.1.2.  A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  emitida  em  conformidade  com  as
unidades de medida indicadas no item 3 deste Termo de Referência.

12.1.2.1.  Os fornecedores  sediados  fora  do Município  de  Aracaju  devem
emitir o Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS a cada serviço prestado,
através de prévio cadastro na página eletrônica do Município de Aracaju, na forma do
Decreto Municipal nº 3.393/2011 e suas alterações.

12.1.3. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota
Fiscal  ou  Fatura,  correspondendo  tão  somente  ao  objeto  contratado  e  efetivamente
recebido.

12.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão,
qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto
para pagamento;

12.1.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na le-
gislação aplicável.

12.1.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ter-
mos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.1.6. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a)
contratado(a) deverá, na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021, apresen-
tar, junto ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certi-
dões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio
do contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

a. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos
exigidos ou que a empresa não está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no
item 12.1.6, o ente contratante deve dar continuidade aos trâmites relativos ao pagamento
pelos  fornecimentos  já  regularmente  executados  e,  concomitantemente,  notificar  a
Contratada para que apresente o(s) documento(s) ausente(s) ou adote as providências
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necessárias  à  sua  regularização  fiscal  e  trabalhista  junto  aos  órgãos  competentes,
conforme o caso, concedendo-lhe prazo específico para fazê-lo. 

b.  Uma vez  constatada a  irregularidade,  a  emissão  de novas  ordens de
fornecimento  deve  ser  suspensa  até  que  seja  comprovada  pela  Contratada  a  sua
regularidade fiscal e trabalhista, na forma do item 12.1.6. 

c. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresen-
tado o documento faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o
ente contratante deve adotar as providências cabíveis relativas à rescisão contratual com
espeque no inciso I do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.

12.1.7. Não haverá pagamento antecipado. 

12.1.8. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE.

12.1.8.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

12.3. Do Equilíbrio Econômico-Financeiro

12.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de
um ano contado da data do orçamento estimado, realizado em 15/07/2024. 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O valor estimado da contratação de 02 (duas) licenças é de R$ 23.920,00 (Vinte e
três mil,  novecentos e vinte reais),  sendo o valor unitário de R$ 11.960,00 (Onze mil,
novecentos e sessenta reais).

13.2. Conforme a Proposta nº 19.696/2.024, encaminhada pela empresa em 15 de Julho
de 2024, serão pagas 02 (duas) licenças e receberemos outras 02 (duas) licenças como
cortesia.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1.  As despesas com o pagamento do referido objeto correrão à conta de recursos
consignados no Orçamento do Município de Aracaju, atendido pela dotação orçamentária
abaixo especificada: 

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO
FUNCIONAL

PROJETO OU
ATIVIDADE

ELEMENTO
DE DESPESA

FONTE DE
RECURSO
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PROGRAMÁTICA
21101 04.122.0213 2130 33.90.39 15000000

14.2.  A dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e da liberação dos créditos correspondentes,
mediante termo de apostilamento ao contrato.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. As sanções referentes à execução do contrato ou equivalente são aquelas previstas
no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2023, consoante gradação da penalidade de multa
compensatória discriminada a seguir: 

15.1.1 – Para a infração de inexecução parcial do Contrato ou equivalente incidirá multa
de até 10%; 

15.1.2 – Para a infração de inexecução parcial  do contrato ou equivalente que cause
grave dano à Administração,  ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo incidirá multa de até 30%; 

15.1.3 - Para a infração de deixar de entregar a documentação exigida para o certame
incidirá multa de até 10%; 

15.1.4  -  Para  a  infração  de  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato
superveniente devidamente justificado incidirá multa de até 10%; 

15.1.5 - Para o atraso injustificado na entrega do objeto do item pelo período de até 07
(sete) dias corridos incidirá multa de 0,5 a 10%; 

15.1.6 – Para o atraso injustificado na entrega do objeto do item pelo período superior a
07 (sete) dias incidirá multa de 10 a 20%. 

15.1.7 - Para a infração de apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do
contrato ou equivalente, incidirá multa de até 30%; 

15.1.8 - Para a infração de fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato ou equivalente, incidirá multa de até 30%; 

15.1.9  -  Para  a  infração  de  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de
qualquer natureza, incidirá multa de até 30%; 
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14.1.10 - Para a infração de praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, incidirá multa de até 30%. Aracaju/SE, 11 de outubro de 2023. 

Carla Roseane Barbosa Damacena
Agente de Contratação - SEPLOG/PMA
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